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EDITAL DE LICITAÇÃO 

CONCORRÊNCIA Nº 002/FCC/2021 
(Processo Administrativo nº. 617733) 

 
O MUNICÍPIO DE CRICIÚMA, pessoa jurídica de direito público, com endereço estabelecido na Rua Domenico Sônego, 

nº 542, Paço Municipal Marcos Rovaris, Santa Bárbara, Criciúma, SC, inscrito no CNPJ 82.916.818/0001-13, por intermédio 

da FUNDAÇÃO CULTURAL DE CRICIÚMA, nos Termos da Lei Nº 8.666 de 21 de junho de 1993, Lei complementar 123/2006 

ou qualquer outro dispositivo que venha a substituí-la, alterá-la ou complementá-la, torna público para conhecimento 

dos interessados que está realizando Licitação,  em sessão pública, na  modalidade  de “CONCORRÊNCIA”,  do tipo 

“Melhor Técnica”, para Concessão de Direito Real de uso da área física do espaço público denominado MEMORIAL 

DINO GORINI,  LOCALIZADA NO SUBSOLO DO PARQUE ALTAIR GUIDI – MUNICÍPIO DE CRICIÚMA-SC, e receberá as 

propostas para o objeto da presente Licitação até  as  13h45min do dia 17 (quarta-feira) de novembro de 2021,  através  

do  Protocolo da Diretoria Executiva de Logística - Setor de Licitações do Município de Criciúma, localizado no pavimento 

superior do edifício sede da municipalidade, sito na Rua Domênico Sônego, 542 - Criciúma-SC.  

 

a) Quinze minutos após o horário fixado para protocolo dos envelopes da "Documentação” e “Propostas Técnica", na 

sala de licitações da Diretoria de Logística do Município de Criciúma localizada no endereço acima, a Comissão 

encarregada da Licitação dará início à abertura dos mesmos. 
b) Não serão aceitas nem recebidas, em hipótese alguma, documentações e propostas após a data e hora aprazadas 

para esta licitação, ainda que tenham sido despachadas, endereçadas e ou enviadas por qualquer meio, anteriormente 

a data do vencimento. 
c) Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente, de caráter público que impeça a realização deste 

evento na data acima marcada, a licitação ficara automaticamente prorrogada para o primeiro dia útil subsequente 

àquele, independentemente de nova comunicação, na mesma hora e local, salvo por motivo de força maior, ou 

qualquer outro fator ou fato imprevisível. 
d) Os esclarecimentos de dúvidas de caráter técnico ou legal sobre o presente Edital e seus anexos deverão ser objeto 

de consulta por escrito à Comissão de Licitações,  feita pelo(s) representante(s) estatutário(s) ou legal(is) da licitante, e 

devendo o pedido ser protocolizado no Protocolo Geral, no endereço citado no preâmbulo deste edital, até 5 (cinco) 

dias úteis antes da data  de abertura da Licitação, sob pena de decadência, devendo neste caso ser observado 

subsidiariamente a Lei Federal n° 8.666/93, artigo 41 e seus parágrafos. 
d.1. A Comissão de Licitações responderá os esclarecimentos formulados através de publicação no Diário Oficial 

Eletrônico do Município, apresentando a pergunta formulada e sua respectiva resposta, antes da data marcada para a 

entrega dos envelopes. 
e) Edital e seus anexos poderão ser conhecidos ou adquiridos, de segunda-feira a sexta-feira (em dias úteis), das 08h00 

às 17h00, na Diretoria de Logística – Setor de Licitações, ou pelo site www.criciuma.sc.gov.br.  
 

 

01- DO OBJETO DA LICITAÇÃO 

 

1.1. O objeto da presente licitação é a Concessão de Direito Real de uso da área física do espaço público denominado 

MEMORIAL DINO GORINI, situado no subsolo do Parque Municipal Altair Guidi, destinados à visitação pública em geral e 

sua utilização, obedecendo integralmente às especificações e determinações previstas no termo de referência e nos 

termos da minuta contratual que ficam fazendo parte integrante e inseparável deste instrumento como se aqui 

estivessem transcritos.  

 

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 

 

2.1. Poderão participar da presente licitação quaisquer empresas que comprovem ter os requisitos mínimos de 

qualificação, e não estar impedidas, por razões legais, disciplinares ou regulamentares, de participar da licitação.  

2.2. É vedada a participação de pessoa jurídica em regime de concordata ou falência, ou que tenha sido declarada 

inidônea por ato do Poder Público nas esferas municipais, estaduais e federais ou ainda, que esteja com direito de 

participar de licitação suspenso no Município de Criciúma e na Fundação Cultural de Criciúma. 

http://www.criciuma.sc.gov.br/


 

2.3. Cada Licitante será representada por um procurador ou titular que poderá intervir em qualquer fase do 

procedimento licitatório e responder para todos os efeitos por seu representado, desde que identificado por documento 

hábil. 

2.3.1. No caso de impedimento do representante indicado, deverá a empresa substituí-lo mediante nova indicação.  

2.4. Apresentar os documentos de habilitação e das propostas em envelopes distintos que passamos a chamar de 

ENVELOPE Nº 1, ou envelope da "DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO" e  ENVELOPE Nº  2, ou envelope da "PROPOSTA 

TÉCNICA”,  no local, data e horário indicados neste Edital. 

2.5. Não será admitida a participação conjunta nesta licitação, de Empresas controladoras, controladas, coligadas ou 

subsidiárias entre si ou, ainda que, independentemente, nomeiem um mesmo representante. 

2.6. Toda documentação de habilitação e propostas deverá ser apresentada à época pertinente, preferencialmente, 

rubricada e ordenada na forma deste Edital, em folhas numeradas sequencialmente e presas entre si.                              

 

3 - REPRESENTAÇÃO DA LICITANTE 

 

3.1. Na hipótese  de  a  licitante  não  estar  representada  na licitação por Administrador expressamente nomeado no 

estatuto ou contrato social,  a mesma poderá fazer-se representar  por elemento credenciado, por carta ou por 

procuração, onde  contenha  o  número de sua  cédula  de  identidade  que deverão  ser  apresentados na ocasião, 

ficando retido o credenciamento. 

3.1.1. É recomendável estar presente, para participar do processo de abertura dos envelopes, um representante de cada 

licitante, devidamente credenciado e identificado. 

3.2. Durante os trabalhos só será permitida manifestação oral ou escrita do representante legal ou credenciado pela 

licitante. 

 

4. DA DOCUMENTAÇÃO/HABILITAÇÃO - Envelope Nº 1 

 

4.1. Deverão estar inseridos neste envelope, devidamente fechado e inviolado, denominado Envelope Nº 1, os 

documentos abaixo relacionados, em original, fotocópia autenticada por Tabelião, por servidor designado pela 

Administração, ou ainda por publicação em Órgão da Imprensa Oficial (perfeitamente legíveis), todos da matriz ou da 

filial da licitante, exceto aqueles que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 

matriz, em uma única via: 

 
4.1.1 – HABILITAÇÃO JURIDICA:   

 

4.1.1.1. Registro na Junta Comercial, no caso de empresa individual. 

4.1.1.2. Ato constitutivo (estatuto ou contrato social em vigor), acompanhado das alterações, no caso de inexistência de 

contrato consolidado, devidamente registrado na Junta Comercial da sede da Licitante, em se tratando de sociedade 

comercial. No caso de sociedades por ações, além do estatuto e alterações subsequentes, a Licitante deverá apresentar 

documentação relativa à eleição da diretoria em exercício. 

4.1.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício;   

4.1.1.4. Em se tratando de empresa estrangeira: decreto de autorização e ato de registro ou autorização para 

funcionamento expedido pelo órgão competente. 

 
4.1.2 – REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

 
4.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) do Ministério da Fazenda;  

4.1.2.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede 

da Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto desta Licitação. 

4.1.2.3. Certidão de Regularidade de Tributos Federais, dívida ativa da união, e com a seguridade social – Certidão 

Conjunta PGFN e RFB, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional; 

4.1.2.4. Certidão Negativa de Tributos Estaduais ou Certidão Positiva com efeito Negativo, expedida pela Fazenda 

Estadual da sede da licitante ou outra equivalente na forma da Lei. 

4.1.2.5. Certidão Negativa de Tributos Municipais ou Certidão Positiva com efeito Negativo, expedida pela Fazenda 

Municipal da sede da licitante. 

4.1.2.6. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – CRF/FGTS. 

4.1.2.7. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT) – Lei 12.440/2011). 

 

4.1.3 – DECLARAÇÕES:  

4.1.3.1. Declaração, assinada por quem de direito, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre ou menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 

quatorze anos, em cumprindo ao disposto no Inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal, conforme Art. 27,V, da Lei 

Nº 8.666/93, (Modelo ANEXO 04 deste Edital). 

4.1.3.2. Declaração, assinada por quem de direito, da inexistência de fato impeditivo superveniente a habitação, 

conforme modelo (ANEXO 05 deste Edital). 

4.2. Documentação com Prazo de validade vencido ou ausência de qualquer documentação constante nos subitens 

4.1.2.3. (Certidão Conjunta Receita Federal), 4.1.2.4. (Regularidade Fazenda Estadual), 4.1.2.5. (Regularidade Fazenda 

Municipal), 4.1.2.6. (FGTS) e 4.1.2.7. (CNDT ensejará verificação pela Comissão de Licitações, no site oficial do respectivo 

órgão e, se comprovada a regularidade, será juntado aos autos o respectivo documento. 

4.3. A Comissão de Licitações fará consulta ao serviço de verificação de autenticidade das Certidões emitidas pela 

Internet, ficando as licitantes dispensadas de autenticá-las.  



 

4.4. Os documentos que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitos com data não excedente a  90 

(noventa) dias corridos da data prevista para apresentação das propostas.  

4.4.1. Documentos apresentados com a validade expirada acarretarão a inabilitação da licitante.   

4.5. As licitantes que não apresentarem em forma legal e em perfeitas condições a  documentação exigida neste item, 

serão consideradas  inabilitadas e excluídas das fases subsequentes  da Licitação, sem direito a qualquer reclamação 

ou indenização. 

4.6. A ausência de alguma informação em documento exigido poderá ser suprida pela própria Comissão de Licitações, 

se os dados existirem em outro documento. 

4.7. Não haverá, em hipótese alguma, confrontação de documentos na abertura dos envelopes para autenticação 

pelo Presidente da Comissão de Licitações.  

4.8. Decairá  do direito de impugnar os termos deste Edital de  Licitação perante  a Administração a licitante que  os 

tendo aceitado  sem objeção, venha a apontar, depois da abertura dos envelopes de habilitação,  falhas ou 

irregularidades que o viciaram, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

4.9. A  impugnação de que trata o item acima,  se houver,  deverá  ser apresentada de conformidade com artigo 41,  

parágrafo 1º,  da Lei Nº 8.666/93 e alterações subsequentes. 

4.10. Os documentos exigidos deverão ser acondicionados e apresentados em envelope devidamente fechado e 

inviolado, timbrado e/ou identificado com carimbo padronizado do (CNPJ/MF) da empresa licitante, contendo em sua 

parte frontal os seguintes dizeres:  

A     

FUNDAÇÃO CULTURAL DE CRICIÚMA 

MUNICÍPIO DE CRICIÚMA 

COMISSÃO PERMANTENTE DE LICITAÇÕES 

RUA DOMÊNICO SÔNEGO, 542 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 002/FCC/2021 

    

Envelope Nº 1 - "DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO"     

 
5 - DA PROPOSTA TÉCNICA - Envelope Nº 2 

 
5.1. A PROPOSTA TÉCNICA deverá ser apresentada em 02 (duas) originais, em linguagem clara e objetiva, sem erros nem 

rasuras, devendo ser assinada por responsável legal da LICITANTE ou por pessoa legalmente habilitada a fazê-lo em nome 

da LICITANTE. 

5.2. A PROPOSTA TÉCNICA deve atender às condições contidas neste Edital e sua elaboração deve obedecer ao 

disposto no ANEXO 02 deste Edital (Diretrizes para Elaboração da PROPOSTA TÉCNICA). 

5.3. A Proposta Técnica deverá ser acondicionada e apresentada em envelope devidamente fechado e inviolado, 

timbrado e/ou identificado com carimbo padronizado do (CNPJ/MF) da licitante, contendo em sua parte frontal os 

seguintes dizeres:  

 

A     

FUNDAÇÃO CULTURAL DE CRICIÚMA 

MUNICÍPIO DE CRICIÚMA 

COMISSÃO PERMANTENTE DE LICITAÇÕES 

RUA DOMÊNICO SÔNEGO, 542 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 002/FCC/2021 

 

Envelope Nº 2 - "PROPOSTA TÉCNICA"   

 

6 -  DOS PROCEDIMENTOS 

 

6.1. Esta Concorrência será processada e julgada com a observância dos seguintes procedimentos: 

a) No dia e horário indicados no preâmbulo deste Edital, em sessão pública, a Comissão de Licitação procederá a 

abertura dos envelopes Nº 01 – HABILITAÇÃO que tenham sido protocolados até o horário estipulado no presente edital. 

b) Em seguida, a Comissão fará a conferência destes de acordo com as exigências do edital, os quais serão rubricados 

e numerados pela Comissão e postos à disposição dos licitantes, para que os examinem e os rubriquem. 

c) Considerar-se-á automaticamente inabilitado, o licitante que deixar de apresentar qualquer dos documentos 

solicitados ou não atender às exigências editalicias. 

d) Serão devolvidos os envelopes às licitantes julgadas inabilitadas, devidamente lacrados diretamente ao seu 

representante ou na impossibilidade ficarão os mesmos à disposição pelo prazo de 15 (quinze) dias, quando então serão 

destruídos. 

e) Os envelopes de Nº 02 - PROPOSTA TÉCNICA devidamente lacrados, serão rubricados por todos os membros da 

Comissão e pelos licitantes presentes, caso a sessão venha a ser suspensa, ficando os mesmos sob a guarda e 

responsabilidade da Comissão de Licitação do Município de Criciúma. 

f) Uma vez proferido o resultado da habilitação, e desde que tenha transcorrido o prazo sem interposição de recurso, 

tenha havido desistência expressa, ou havendo interposição de recursos, após o julgamento destes, serão abertos os 

envelopes n.º 02 contendo a proposta técnica das Licitantes habilitadas. 

g) Abertos os envelopes contendo as propostas técnicas, os documentos neles contidos serão lidos, rubricados por todos 

os membros da Comissão de Licitação e postos à disposição dos licitantes, para que às examine e rubrique. 

h) Será verificada então, a conformidade de cada proposta com os requisitos do Edital, promovendo-se a 

desclassificação das propostas desconformes. 

i) Se necessário a sessão poderá ser suspensa para que as propostas técnicas sejam analisadas com a finalidade de ser 

proferido o julgamento técnico de acordo com o item e os critérios constantes no edital. 



 

j) Neste caso, será designada nova data para prosseguimento do certame, quando será divulgado o resultado do 

julgamento técnico e procedidos os demais atos da licitação. 

k) Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências deste edital. 

l) As propostas classificadas serão dispostas na ordem decrescente de pontuação, sendo que o maior número de pontos 

corresponde ao 1º (primeiro) classificado e assim sucessivamente. 

m) À Comissão é facultado suspender qualquer sessão mediante motivo devidamente justificado e marcar sua 

reabertura para outra ocasião, fazendo constar esta decisão na ata dos trabalhos. 

n) A Comissão poderá, para analisar os documentos de habilitação, as propostas técnicas e outros documentos, solicitar 

pareceres técnicos e realizar diligências a fim de obter melhores subsídios para as suas decisões. 

o) Todos os documentos ficam sob a guarda da Comissão de Licitação, até à conclusão do processo; 

p) As Licitantes terão direito aos recursos previstos no artigo 109, da Lei nº 8.666/93. 

q) Se duas ou mais propostas em absoluta igualdade ficarem empatadas, a classificação se fará, obrigatoriamente, por 

sorteio, em ato público, para qual todas as Licitantes serão convocadas, vedado qualquer outro processo. 

 

7 – DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E PONTUAÇÃO DA PROPOSTA TÉCNICA  

 

7.1. A avaliação das PROPOSTAS TÉCNICAS será feita levando-se em consideração a clareza e a objetividade das 

propostas, sua consistência e o atendimento às especificações deste Edital, especialmente as contidas no TERMO DE 

REFERÊNCIA (ANEXO 01 deste EDITAL). 

a. As LICITANTES deverão atingir Nota Técnica maior ou igual a 5 (cinco) pontos para serem consideradas CLASSIFICADAS 

no certame. 

b. Será desclassificada tecnicamente a LICITANTE que deixar de apresentar ou atender qualquer tópico, quesito, 

documento, item ou informação exigido neste Edital. 

c. A COMISSÃO poderá solicitar esclarecimentos ou solicitar correções de caráter formal no curso da análise das 

PROPOSTAS TÉCNICAS, as quais deverão ser atendidas pelas LICITANTES no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, sob 

pena de desclassificação imediata. 

d. A COMISSÃO avaliará e classificará as PROPOSTAS TÉCNICAS de acordo com a equação: 

 

NT = NPA + NPB 

 

Onde: 

 

NT = Nota Técnica com valor máximo de 10 (dez) pontos, somatório da NPA + NPB 

NPA = Nota referente à PARTE A (CONHECIMENTO DO PROBLEMA E PLANO DE TRABALHO); 

NPB = Nota referente à PARTE B (JULGAMENTO E PONTUAÇÃO DAS PROPOSTAS) 

 

e. Pontuação Parte A 

 

NPA PARTE A 
Atende Totalmente Atende parcialmente Não atende 

5 2,5 0 

 

f. Pontuação Parte B  

 

NPB PARTE B 

CRITÉRIOS 
SIM PARCIAL NÃO 

5 2,5 0 

1. A entidade atua no ramo da Arquitetura e Resgate Histórico 
      

2. A entidade tem experiência no setor da arquitetura 
      

3. A entidade possui em seu quadro funcional técnicos na área de 

arquitetura e ou resgate histórico  
      

4. A entidade tem capacidade para executar a revitalização e o 

restauro do acervo histórico       

 

7.2. A Licitante que obtiver a maior pontuação de acordo com a aplicação da fórmula acima se classificará em 1º lugar 

e, consequentemente, será a vencedora.  

7.3. Em caso de empate, entre duas ou mais Licitantes, será utilizado como critério de desempate o sorteio, de 

conformidade com a Lei nº 8.666/93 e suas alterações, que regem este edital.  

8 - DOS RECURSOS  

 

8.1. Das decisões proferidas pela Comissão de Licitação caberá recurso ao Presidente da Fundação Cultural de 

Criciúma, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da lavratura da ata ou da intimação do ato. 

8.2. Interposto, o recurso será comunicado aos demais Licitantes, que poderão contrarazoá-lo no prazo de 05 (cinco) 

dias úteis.  

8.3. A Presidente da Comissão de Licitação, então, a partir da análise das razões de recorrer oferecidas e das contra-

razões eventualmente apresentadas, poderá considerar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, neste mesmo 

prazo, fazer subir o recurso, devidamente informado, para apreciação da autoridade superior.  

 



 

8.4. Os recursos observarão os seguintes requisitos:  

a) serão datilografados/digitados ou impressos, e devidamente fundamentados; e  

b) serão subscritos pelo representante legal da Licitante recorrente ou por pessoa por ela credenciada.  

8.5. Nenhum prazo de recurso se inicia ou corre sem que os autos do processo estejam com vista franqueada ao 

interessado.  

8.6. Os casos omissos serão decididos pela Comissão Licitação e/ou Autoridade Superior Competente. 

 

9 - DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  

 

9.1. A homologação e a adjudicação desta licitação em favor dos(as) licitantes cujas propostas técnicas sejam 

classificadas‚ são da competência do Presidente da Fundação Cultural de Criciúma. 

9.2. O Presidente da Fundação Cultural de Criciúma se reserva o direito de não homologar ou revogar o presente 

processo, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado e mediante 

fundamentação escrita.  

 

10 - DO CONTRATO DE CONCESSÃO 

 

10.1. A Licitante vencedora deverá assinar o contrato, de conformidade com a minuta de contrato de Concessão, 

ANEXO 03 deste Edital, em até 05 (cinco) dias consecutivos depois de notificada pelo órgão do Poder Concedente.  

10.2. No caso de a Licitante vencedora não comparecer para a assinatura do respectivo instrumento de contrato no 

prazo supracitado, contado a partir da data da notificação, o Poder Concedente ficará com a liberdade de, a seu 

critério, convocar as demais Licitantes sucessivamente, na ordem de classificação.  

10.3. O presente Edital será parte integrante do contrato. 

 

11 - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES CONTRATUAIS 

 

11.1. As obrigações, vedações e responsabilidades são as descritas nas  respectivas cláusulas  da  minuta  contratual 

(ANEXO 03 deste Edital) e no Termo de Referência (ANEXO 01 deste Edital), que independentemente de transcrição 

fazem parte integrante desta Licitação. 

 
12 - DO PRAZO E RENOVAÇÃO DA CONCESSÃO  

 

12.1. O período de vigência da Concessão é de 04 (quatro) anos, a contar da data de assinatura do Contrato de 

Concessão dos serviços.  

12.2. A Concessão poderá ser renovada por igual período, desde que a Concessionária venha apresentando um 

desempenho adequado na prestação do serviço, e com manifestação formal da Concessionária da sua intenção de 

continuidade.  

12.3. A manifestação de intenção de continuidade deverá ser feita por escrito a Fundação Cultural de Criciúma, com 

antecedência de 90 (noventa) dias da data de término do prazo inicial.  

12.4. Não requerendo a renovação da Concessão no prazo previsto no subitem anterior, a Concessionária perderá o 

direito à renovação do Contrato de Concessão, que terminará no prazo estabelecido. 

 
13 - DO SEGURO 

 

13.1. A Licitante vencedora deverá fazer e manter, durante toda a vigência contratual, seguro com valores compatíveis 

com os bens e danos segurados e cobertos, a serem definidos e aprovados pelo Poder Concedente, abrangendo: 

13.1.1. Contra usuários, funcionários e terceiros;  

13.1.2.  outros seguros obrigatórios por lei, que já sejam exigidos ou venham a ser exigidos. 

 

14 - DA EXTINÇÃO DA CONCESSÃO  

 

14.1. Extingue-se a Concessão, sem prejuízo do disposto na legislação pertinente, por:  

a) advento do termo contratual. 

b) encampação. 

c) caducidade. 

d) rescisão. 

e) anulação. 

f) extinção, falência, liquidação ou insolvência da Concessionária. 

14.2. Extinta a concessão, retornam ao Poder Concedente todos os bens reversíveis, direitos, privilégios vinculados a 

Concessão, transferidos à Concessionária, ou por ela implantados, no âmbito da concessão, salvo equipamentos e 

mobiliários de uso.  

 
15. DAS PROIBIÇÕES E SANÇÕES 

 

15.1. No curso do presente contrato não será aceito qualquer tipo de transferência a terceiros. 

15.2. Em caso de inadimplência contratual por parte da licitante vencedora, implicará na total proibição da mesma em 

participar de licitações realizadas pelo Município de Criciúma e pela Fundação Cultural de Criciúma, por um período 

não superior a 24 (vinte e quatro) meses, não se eximindo ainda do ressarcimento de eventuais prejuízos causados a 

Fundação Cultural de Criciúma e das demais penalidades previstas na Lei n º 8.666/93 e posteriores alterações. 

15.3. Não poderá a concessionária alugar, arrendar, transferir, ceder, doar, parte ou todo ou onerar sob qualquer forma 

possível a posse do imóvel. 



 

    
 16 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

16.1. A Comissão de Licitações do Município de Criciúma poderá tolerar o não cumprimento de alguma exigência de 

caráter eminentemente burocrático, descrito no presente Edital de Licitação, desde que tal tolerância venha em defesa 

do interesse público e não se constitua num desvio substancial da proposta ou relevar omissões puramente formais, desde 

que não seja infringido o princípio da vinculação ao instrumento convocatório.                                                 

16.2. A Fundação Cultural de Criciúma reserva-se o direito de, a qualquer tempo e a seu exclusivo critério, desistir, 

revogar, adiar ou mesmo anular, total ou parcialmente esta Licitação, se assim julgar conveniente, sem que isso 

represente direito das Licitantes a qualquer pedido de indenização, reembolso ou compensação de valores.  

16.3. Nenhuma indenização será devida as Licitantes em razão  da  elaboração  e/ou  apresentação de  documentação  

relativa  ao presente  Edital.                                                

16.4. Decairá do direito de impugnar, perante a Comissão de Licitações, nos termos deste Edital, aquele que, tendo-o 

aceito sem objeção, venha a apontar depois do julgamento falhas ou irregularidades que o viciaram, hipótese em que 

tal comunicação não terá efeito de recurso.  

16.5. O não atendimento aos prazos estipulados, acarretará às sanções previstas na Lei 8.666/93, e o Termo de Concessão 

será passível de rescisão de pleno direito. 

16.6. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Licitações, valendo-se subsidiariamente, das disposições legais 

vigentes, da doutrina e normas técnicas aplicadas à matéria. 

16.7. A participação nesta Licitação implica na aceitação integral e irretratável dos termos do Edital, bem como na 

observância dos regulamentos administrativos, normas técnicas gerais e especiais aplicáveis. 

16.8. Ultrapassada a fase da habilitação, poderá a Licitante ser desqualificada, por motivo relacionado com 

capacidade jurídica, regularidade fiscal, qualificação econômico-financeira, qualificação técnica e/ou idoneidade, em 

razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.  

16.9. Fica estabelecido que toda ou qualquer informação, esclarecimento ou dados fornecidos verbalmente por 

empregados do Município de Criciúma e da Fundação Cultural de Criciúma não serão considerados como argumento 

para impugnações, reclamações e reivindicações por parte das Licitantes.   

16.10. É  facultada  a Comissão de Licitações em  qualquer fase  do processo licitatório,  a promoção de diligências 

destinadas a esclarecer ou a completar a instrução do processo, como também solicitar parecer técnico interno ou 

externo. 

16.11. Na  contagem  dos prazos estipulados no  presente  Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. 

16.12. Constituem anexos do presente Edital:  

Anexo 01 – Termo de Referência. 

Anexo 02 – Diretrizes para Elaboração da Proposta Técnica. 

                        Anexo 03 – Termo de Contrato de Concessão de Uso (Minutas). 

Anexo 04 – Declaração de não-emprego de menores (modelo). 

Anexo 05 – Declaração de Inexistência de fato impeditivo de superveniente a habilitação (modelo).  

16.13. Onde este Edital for omisso, prevalecerão os termos da Lei Nº 8.666/93 e demais alterações subsequentes, 

reservando-se ainda a Fundação Cultural de Criciúma, o direito de revogar no todo ou em parte o presente Edital, sem 

que dessa sua decisão possa resultar, em qualquer caso, reclamação ou indenização por parte das Licitantes. 

16.14. As informações e os esclarecimentos de dúvidas quanto ao Ed i ta l  e seus anexos, poderão ser solicitados pelo 

telefone  (0**48)  3431.0318,  e-mail  editais@criciuma.sc.gov.br,  por  expediente protocolado, dirigido à  Comissão 

de Licitações da Diretoria d e  L o g í s t i c a  na sede administrativa do Município de Criciúma – Paço Municipal  Marcos 

Rovaris,  situado à rua Domênico Sônego, 542, ou através do E-mail: juridico.licitacao@criciuma.sc.gov.br, nos dias úteis 

no horário de expediente externo, das 08h00min às 17h00min.  

 

PAÇO MUNICIPAL MARCOS ROVARIS – CRICIÚMA/SC, 14 de outubro de 2021.         

 

 

 

FUNDAÇÂO CULTURAL DE CRICIÚMA 

ZALMIR ANTONIO CASAGRANDE 

Presidente 
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Edital de CONCORRÊNCIA Nº 002/FCC/2021 

 



 

   

 

 

 
TERMO DE REFERÊNCIA (TR) 

(Concessão de Direito real de uso – Memorial Dino Gorini) 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

1.1 – Este termo de referência visa orientar e Instruir o Processo de Concorrência Pública de 

Concessão de Direito Real de uso da área física do Memorial Dino Gorini, situado no subsolo do 

Parque Altair Guidi. 

 

 

2. JUSTIFICATIVA 

 

2.1 – Visando resgatar a memória e a importância do Memorial Dino Gorini, cujo espaço se 

encontram instalados 05 (cinco) painéis cerâmicos, representativo das 05 (cinco) etnias que 

participaram da colonização do Município de Criciúma, e que replica a simbologia já presente 

nas 05 (cinco) colunas existentes no Monumento às Etnias. 

 

Apesar de revitalizado no ano de 2016, problemas de drenagem persistiram e o Memorial foi 

fechado ao público, assim permanecendo até o presente momento. Desde então, os painéis 

passaram a sofrer deterioração e alguns atos de vandalismo, o que torna necessária nova 

ocupação visando a legítima conservação de sua manutenção e sobretudo o seu resgate 

histórico. 

 

3. DEFINIÇÕES 

 

3.1 – Área de concessão -  área delimitada pelo Memorial Dino Gorini. 

 

3.2 – Termo de Referência – documento de orientação para a confecção do Edital de 

Concorrência Pública de Permissão. 

 

3.3 – Concedente – Município de Criciúma através da Fundação Cultural de Criciúma 

 

3.4 – Concessionário – Instituição ou entidade pública ou privada que deterá os direitos de 

exploração do Memorial. 

 

3.5- Memorial Dino Gorini – espaço físico situado no Subsolo do Parque Altair Guidi e comporta 

painéis cerâmicos de resgate às etnias colonizadoras do Município de Criciúma. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

4. OBJETO DA CONCESSÃO: 

 

 

4.1 – Concessão  não remunerada de uso da área física, denominado Memorial Dino Gorini, 

destinados à visitação do público em geral e sua utilização. 

 

 

5. OBRIGAÇÕES DA CONCESSIONÁRIA: 

 

5.1 – Ser uma entidade pública ou privada que tenha em sua finalidade o estímulo ao estudo e 

a orientação de projetos históricos ou arquitetônicos. 

 

5.2 – Atender as orientações dos órgão de segurança, seguindo a risca as orientações 

recomendadas quando da liberação das atividades no local. 

 

5.3 – Executar a revitalização e a restauração do acervo existente, compreendido os 05 (cinco) 

painéis cerâmicos existentes no Local. 

 

5.4 – Executar a manutenção de toda a estrutura, fazendo as adaptações necessárias ao seu 

bom funcionamento. 

 

5.5 – Identificar todos os equipamentos de sua propriedade. 

 

5.6 – Permitir, diariamente, o acesso gratuito ao público em geral, respeitando o horário de 

funcionamento do parque Altair Guidi. 

 

5.7 – Ter em seu plano de trabalho a consciência de que o Memorial Dino Gorini é patrimônio 

histórico e faz parte de um projeto turístico municipal e, portanto, é necessário que se faça 

divulgação do espaço. 

 

5.8 – Manter os funcionários devidamente identificados ou uniformizados. 

 

5.9 – Observar, rigorosamente, a legislação sanitária e legislação do código de posturas do 

município. 

 

5.10 – Responder pelas obrigações trabalhistas, previdenciárias e securitárias relativa aos seus 

funcionários utilizados na execução dos serviços. 

 

5.11 – Indicar um preposto responsável para responder pelo funcionamento do Memorial Dino 

Gorini. 

 

6. OBRIGAÇÕES DO CONCEDENTE 

 

6.1 – Arcar com custos de água, luz e internet. 

 

6.2 - Fornecer Vigilância eletrônica monitorada e Vigilância humana noturna. 

 

6.3 – Exercer, através da Fundação Cultural de Criciúma, a fiscalização sobre os serviços objeto 

da concessão. 

 

6.4 – Exigir do concessionário, a correção da execução dos serviços com base nos preceitos da 

qualidade e presteza. 

 

6.5 – Notificar, por escrito, a concessionária, por quaisquer irregularidades constatadas na 

execução do Contrato, solicitando providências para regularização das mesmas. 

 

 

 



 

 

 

7. DAS PROIBIÇÕES 

 

7.1 – É proibida a contratação pela Concessionária de servidor pertencente ao quadro da 

Fundação Cultural de Criciúma e do Município. 

 

 

8. DAS CONDIÇÕES GERAIS DE FUNCIONAMENTO 

 

8.1 – A área de concessão somente poderá ser utilizada para a finalidade definida neste projeto 

básico. 

 

8.2 – O Funcionamento da área de concessão será objeto de fiscalização por parte da Vigilância 

Sanitária e demais órgão fiscalizadores do Município. 

 

8.3 – OS funcionários da área de concessão deverão apresentar comportamento adequado no 

desempenho de suas atribuições, bem como atender aos usuários com educação, polidez e 

discrição. 

 

8.4 – A concedente poderá solicitar o imediato afastamento ou a substituição de qualquer 

funcionário da concessionária, cuja atuação seja considerada inconveniente as normas internas 

da Concedente. 

 

8.5 – Alterações da estrutura física da área objeto da permissão não poderão ser realizadas. 

 

9. BENFEITORIAS 

 

9.1 – As benfeitorias vindas de quaisquer melhorarias realizadas, serão incorporadas ao imóvel, 

sem nenhum ônus à concedente. 

 

9.2-  Havendo rescisão do contrato, a as benfeitorias serão incorporadas ao patrimônio da 

Concedente sem nenhum direito ao ressarcimento. 

 

10. DO PRAZO DE CONCESSÃO 

 

10.1 – A presente concessão de uso terá a duração de 04 (quatro) anos, prorrogáveis por igual 

período e terá início a partir da data de assinatura do Contrato de Concessão. 

 

11. VALOR DA CONCESSÃO 

 

11.1 – Não serão cobrados aluguel ou taxas, os ônus estão definidos nas obrigações da 

concessionária. 

 

 

CRICIÚMA, 19 de agosto de 2021. 

 

 

             Zalmir Antônio Casagrande         Jamile Souza da Silva 

            Diretor Presidente        Diretora Administrativa 

FUNDAÇÃO CULTURAL DE CRICIÚMA                     FUNDAÇÃO CULTURAL DE CRICIÚMA 
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DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DA PROPOSTA TÉCNICA DA CONCESSÃO DA ÁREA 

FÍSICA DO ESPAÇO PÚBLICO DENOMINADO MEMORIAL DINO GORINI  
 

 

1. Elaboração da Proposta Técnica  

A proposta técnica será apresentada em 02 (duas) vias originais, em linguagem clara e objetiva, devidamente assinadas 

pelo responsável legal da proposta. 

As propostas apresentadas deverão obedecer ao contido no ANEXO 01 (TERMO DE REFERÊNCIA). 

A Proposta Técnica apresentada será avaliada e pontuada de acordo com os parâmetros e critérios dispostos abaixo:   

 

PARTE A – CONHECIMENTO DO PROBLEMA E PLANO DE TRABALHO 

1. Conhecimento do Problema: 

Na exposição do conhecimento do problema a LICITANTE deverá demonstrar o seu entendimento sobre as atividades 

envolvidas no objeto da CONCESSÃO, sobre o seu funcionamento e sobre a sua dimensão, seus principais entraves e 

problemas e discorrer, sumariamente, como pretende explorar e administrar o objeto da CONCESSÃO. 

2. Plano de Trabalho: 

A LICITANTE deverá descrever pormenorizadamente como irá explorar e manter o bem objeto da CONCESSÃO, citando 

os investimentos que deseja realizar, prazos e metas a alcançar.  

 

PARTE B – JULGAMENTO E PONTUAÇÃO DA PROPOSTA TÉCNICA  

A avaliação das PROPOSTAS TÉCNICAS será feita levando-se em consideração a clareza e a objetividade das propostas, 

sua consistência e o atendimento às especificações deste Edital, especialmente as contidas no TERMO DE REFERÊNCIA 

(ANEXO 01 deste EDITAL). 

a. As LICITANTES deverão atingir Nota Técnica maior ou igual a 5 (cinco) pontos para serem consideradas CLASSIFICADAS 

no certame. 

b. Será desclassificada tecnicamente a LICITANTE que deixar de apresentar ou atender qualquer tópico, quesito, 

documento, item ou informação exigido neste Edital. 

c. A COMISSÃO poderá solicitar esclarecimentos ou solicitar correções de caráter formal no curso da análise das 

PROPOSTAS TÉCNICAS, as quais deverão ser atendidas pelas LICITANTES no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, sob 

pena de desclassificação imediata. 

d. A COMISSÃO avaliará e classificará as PROPOSTAS TÉCNICAS de acordo com a equação: 

 

NT = NPA + NPB 

 

Onde: 

 

NT = Nota Técnica com valor máximo de 10 (dez) pontos, somatório da NPA + NPB 

NPA = Nota referente à PARTE A (CONHECIMENTO DO PROBLEMA E PLANO DE TRABALHO); 

NPB = Nota referente à PARTE B (JULGAMENTO E PONTUAÇÃO DAS PROPOSTAS) 

 

e. Pontuação Parte A 

 

NPA PARTE A 
Atende Totalmente Atende parcialmente Não atende 

5 2,5 0 

 

f. Pontuação Parte B  

 

NPB PARTE B 

CRITÉRIOS 
SIM PARCIAL NÃO 

5 2,5 0 

1. A entidade atua no ramo da Arquitetura e Resgate Histórico 
      

2. A entidade tem experiência no setor da arquitetura 
      

3. A entidade possui em seu quadro funcional técnicos na área de 

arquitetura e ou resgate histórico  
      

4. A entidade tem capacidade para executar a revitalização e o 

restauro do acervo histórico       

 

Fundação Cultural de Criciúma 
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   CONTRATO Nº XXX/FCC/20XX  

TERMO DE CONTRATO DE CONCESSÃO NÃO REMUNERADA DE USO DA 

ÁREA FISICA DO ESPAÇO PUBLICO DENOMINADO MEMORIAL DINO 

GORINI QUE ENTRE SI CELEBRAM A FUNDAÇÃO CULTURAL DE CRICIÚMA 

E XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 

 

Preâmbulo        

CONCEDENTE: A FUNDAÇÃO CULTURAL DE CRICIÚMA, estabelecida na Rua Cel. Pedro Benedet no Centro do Município 

de Criciúma-SC, inscrita no CNPJ/MF sob o Nº 00.074.312/0001-40, neste ato representado pelo Sr. ZALMIR ANTONIO 

CASAGRANDE, Presidente, inscrito no CPF sob o n° 341.230.409-34, e do CPF de nº 166.461.269-68, ora denominada 

CONCEDENTE.  

 

CONCESSIONÁRIA: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, estabelecida na Rua 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX inscrita no CNPJ/MF sob o Nº XXXXXXXXXXXXX, ora denominada 

CONCESSIONÁRIA, representada neste ato pelo Senhor XXXXXXXXXXXXXXXXXX. 

 

ADJUDICAÇÃO: O presente contrato decorre do Processo de Licitação - Modalidade: Edital de Concorrência Nº 002/FCC 

de 14/10/2021 –  Lei Municipal nº 7.945/2021 -  Solicitação de Licitação nº 0758/2021 - Processo Administrativo nº 617733, 

homologado em XX/XX/20XX, que passa a integrar este contrato independentemente de transcrição, juntamente com 

a proposta da CONCESSIONÁRIA.  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

Do Objeto 

 

1.1. O presente instrumento contratual tem como objeto a Concessão de Direito Real de uso da área física do espaço 

público denominado MEMORIAL DINO GORINI, situado no subsolo do Parque Municipal Altair Guidi, destinados à visitação 

pública em geral e sua utilização, obedecendo integralmente às especificações e determinações previstas no Termo de 

Referência, Lei Municipal nº 7.945/2021 e de acordo com as disposições da Concorrência Nº 002/FCC/2021 que com seus 

anexos que fazem parte integrante deste Termo de Concessão de Uso. 

1.1.1. a CONCESSIONÁRIA terá como ônus a restauração, conservação, manutenção e o resgate histórico do imóvel. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA 

Do Prazo e Renovação da Concessão  

 

2.1. O período de vigência da concessão de direito real de uso vigorará por 04 (quatro) anos, a contar da data de 

assinatura deste Termo de Contrato de Concessão de Uso.  

2.2. A Concessão poderá ser renovada por igual período mediante vontade das partes. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA 

Da Extinção da Concessão 

 

3.1. Extingue-se a Concessão, sem prejuízo do disposto na legislação pertinente, por:  

a) advento do termo contratual. 

b) encampação. 

c) caducidade. 

d) rescisão. 

e) anulação. 

f) extinção, falência, liquidação ou insolvência da CONCESSIONÁRIA. 

3.2. Extinta a concessão, retornam a CONCEDENTE todos os bens reversíveis, direitos, privilégios vinculados a Concessão, 

transferidos à CONCESSIONÁRIA, ou por ela implantados, no âmbito da concessão, salvo equipamentos e mobiliários de 

uso.  

 
CLÁUSULA QUARTA 

Das Obrigações e reponsabilidades da CONCEDENTE além das descritas no Termo de Referência 

 

4.1. Entregar a área concedida limpa e desimpedida para início das atividades. 

4.2. Arcar com os custos de: água, energia elétrica e internet. 

4.3. Fornecer vigilância eletrônica monitorada 24 horas e vigilância humana noturna. 

4.4. Exercer, através da Fundação Cultural, a fiscalização sobre os serviços objeto da concessão. 

4.5. Exigir da CONCESSIONÁRIA a correção na execução dos serviços com base nos preceitos da qualidade e presteza. 

4.6. Notificar, por escrito, a CONCESSIONÁRIA, por quaisquer irregularidades constatadas na execução do Contrato, 

solicitando providencias para regularização das mesmas. 



 

 

CLÁUSULA QUINTA 

Das Obrigações e Responsabilidades da CONCESSIONÁRIA além das descritas no Termo de Referência 

 

5.1. Responder pelas obrigações trabalhistas, previdenciária, fiscais, comerciais e demais resultantes da execução, da 

implantação e manutenção da concessão, objeto deste termo de concessão de uso; 

5.2. Não transferir, parcial ou totalmente direitos adquiridos com esta concessão de uso; 

5.3. Não desviar a finalidade ou executar atividades contrárias ao interesse público. 

5.4. Permitir, diariamente, o acesso gratuito ao público em geral, respeitando o horário de funcionamento do parque 

Altair Guidi. 

 

CLÁUSULA SEXTA 

Das Penalidades e Sansões 

 

6.1. Em caso de inadimplência contratual por parte da CONCESSIONÁRIA, implicará na total proibição da mesma em 

participar de licitações realizadas pela FUNDAÇÃO CULTURAL DE CRICIÚMA, por um período não superior a 24 (vinte e 

quatro) meses, não se eximindo ainda do ressarcimento de eventuais prejuízos causados a CONCEDENTE e das demais 

penalidades previstas na Lei n º 8.666/93 e posteriores alterações. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA 

Da Rescisão 

 

7.1. Independentemente de notificações ou interpelações judiciais ou extrajudiciais, constituem motivos para rescisão 

do Contrato as situações previstas nos artigos 77 e 78, na forma do artigo 79, da Lei nº 8.666/93. 

7.1.1. O presente Contrato poderá ser rescindido, também, por conveniência administrativa, a Juízo da CONCEDENTE, 

sem que caiba à CONCESSIONÁRIA qualquer ação ou interpelação judicial. 

7.1.2. No caso de rescisão do Contrato, a CONCEDENTE fica obrigada a comunicar tal decisão à CONCESSIONÁRIA, por 

escrito, no mínimo com 30 (trinta) dias de antecedência. 

7.1.3. Na ocorrência da rescisão prevista no "caput" desta cláusula, nenhum ônus recairá sobre a CONCEDENTE em 

virtude desta decisão, ressalvado o disposto no § 2º do artigo 79 da Lei nº. 8.666/93 e alterações. 

7.1.4. Ocorrendo a rescisão em face da disposição contida no art. 78, XII, da Lei nº 8.666/93, antes do término do prazo 

previsto, a CONCEDENTE ficará isenta de qualquer indenização/ressarcimento a CONCESSIONÁRIA. 

 
CLÁUSULA OITAVA 

Das Benfeitorias  

 
8.1. As benfeitorias vindas de quaisquer melhorarias realizadas, serão incorporadas ao imóvel, sem nenhum ônus à 

CONCEDENTE. 

8.2. Havendo rescisão do contrato, a as benfeitorias serão incorporadas ao patrimônio da CONCEDENTE sem nenhum 

direito ao ressarcimento. 

 
CLÁUSULA NONA 

Das Proibições e Sanções  

 

9.1. No curso do presente contrato não será aceito qualquer tipo de transferência a terceiros. 

9.2. Não poderá a CONCESSIONÁRIA alugar, arrendar, transferir, ceder, doar, parte ou todo ou onerar sob qualquer forma 

possível a posse do imóvel. 

9.3. Fica proibida a contratação, pela CONCESSIONÁRIA, de servidor pertencente ao quadro da Fundação e do 

Município. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA 

Do Seguro 

 

10.1. A CONCESSIONÁRIA deverá fazer e manter, durante toda a vigência contratual, seguro com valores compatíveis 

com os bens e danos segurados e cobertos, a serem definidos e aprovados pela CONCEDENTE, abrangendo: 

10.1.1. Contra usuários, funcionários e terceiros. 

10.1.2. Outros seguros obrigatórios por lei, que já sejam exigidos ou venham a ser exigidos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

Do Foro 

 

11.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Criciúma para a solução de qualquer controvérsia, renunciando a 

qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

11.2. E por estarem justas e contratadas, as partes assinaram o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na 

presença de 02 (duas) testemunhas, para que possa produzir os seus devidos efeitos legais. 

 

CRICIÚMA-SC, XX de XXXXXX de 20XX. 

 

 

 

 

FUNDAÇÃO CULTURAL DE CRICIÚMA                                                           XXXXXXXXXXXXXXXX 



 

ZALMIR ANTÔNIO CASAGRANDE                                                   (Cargo) 

Presidente                                                                                                            CONCESSIONÁRIA 

CONCENDENTE 

 

 

Testemunhas: 

 

 

______________________________                                                                    _____________________________            

Nome:                                                                                                               Nome: 

Nº CPF.:                                                            Nº CPF.: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

               
 

 
 

 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

         

 
“DECLARAÇÃO DE NÃO-EMPREGO DE MENORES” 

“MODELO” 

 

(ANEXO 04) 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Edital de CONCORRÊNCIA Nº 002/FCC/2021 

 
 



 

 

"  M      O      D      E      L      O  " 
 

   

 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 

C.N.P.J.                

ENDEREÇO 

 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE NÃO-EMPREGO DE MENORES 
 

 

 

 

Ref.: CONCORRÊNCIA Nº 002/FCC/2021 

 

 

 

 

___________________________________________________________________________________________, inscrita no CNPJ nº. 

_____________________________________________________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) 

Sr(a)___________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº. ____________________________ e do 

CPF nº. _______________________, DECLARA, para fins do disposto no Edital acima epigrafado, sob as sanções 

administrativas cabíveis e sob as penas da lei, conforme determina o inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho 

de 1993, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de novembro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (    ). 

 

 

___________________________________________ 

                              (Local e data) 

 

 

________________________________________________ 

                       Representante Legal  

 

 

(*) Observação: em caso afirmativo, assinalar com um “X” a ressalva acima 

 

 
 
 

OBS.: Este formulário deverá ser inserido no envelope n.º 1 

 

 

 
 
 
 



 

               
 

 

 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

        

 
“DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 

SUPERVENIENTE A HABILITAÇÃO” 
“MODELO” 

 

(ANEXO 05) 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Edital de CONCORRÊNCIA Nº 002/FCC/2021 

 
 
 
 



 

 

 
 

"  M      O      D      E      L      O  " 
 

   

 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 

C.N.P.J.  

ENDEREÇO 

 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO  

SUPERVENIENTE A HABILITAÇÃO 
 

 

 

 

Ref.: CONCORRÊNCIA Nº 002/FCC/2021 

 

 

 

__________________________________________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº. 

_____________________________________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) 

_________________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº._____________________ e do CPF nº. 

______________________, DECLARA, para fins do disposto no Edital acima epigrafado, sob as sanções administrativas 

cabíveis e sob as penas da lei que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 

processo licitatório. Declara ainda estar ciente da obrigatoriedade de comunicar a ocorrência de qualquer evento 

impeditivo posterior. 

 

___________________________________________ 

                              (Local e data) 

 

 

________________________________________________ 

                       Representante Legal  

 

 

 

 

 

 

OBS.: Este formulário deverá ser inserido no envelope n.º 1 

 

 

 

 

 
 

 

 

 


